


RECURSO DE REVISÃO



TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA-OESTE

INST. CENTRAL CRIMINAL

PROCº  Nº ...SNT



MERITISSIMA JUIZ DE DIREITO:

JOÃO ..., Arguido nos Autos acima referidos, condenado pelo Tribunal Colectivo de
... por douto acórdão de (data), transitado em julgado aos (data) vem, nos termos dos artºs 449º/1d), 450º/1ª) e 451º CPP interpor recurso de revisão, requerendo a V.Exª se digne admitir o recurso, procedendo às diligências de prova indispensáveis à descoberta da verdade e que se reporta o artº 453º CPP procedendo seguidamente o processo ao Supremo Tribunal de Justiça, o que tudo faz com a seguinte


MOTIVAÇÃO:

A CONDENAÇÃO

Foi o ora Recorrente condenado pela prática de um crime de homicídio simples, p.p. artº 131º CP, na pena de ... (extenso) anos de prisão e bem assim no pagamento ao Assistente da quantia de ... (extenso) a título de indemnização pelos danos pa- trimoniais e não patrimoniais, acrescida dos respectivos juros de mora.

O Recorrente recorreu para a Veneranda Relação de ... que, por acórdão de (data), negou provimento ao seu recurso. Desse douto acórdão coube recurso para o STJ, o qual foi igualmente não provido.


MATÉRIA PROVADA

(descrever a que tiver relevância para o recurso)

DIFERENTE VERSÃO DOS FACTOS

A matéria julgada provada descreve as lesões causadas a (nome completo da vítima), as quais foram causa directa e necessária da sua morte. Porém,



A matéria julgada provada não refere a actuação defensiva do ora Recorrente perante a agressão de (nome completo da vítima) pois foi a tal agressão que o Recorrente reagiu.
Do que imediatamente antecede tem conhecimento directo (nome e morada completos), o que não era do conhecimento do Recorrente à data da audiência de julgamento e mesmo já depois de ter sido prolatado o acórdão condenatório e de terem sido rejeitados os recursos apresentados na Veneranda Relação de ... e no Supremo Tribunal de Justiça.
A referida testemunha presenciou os factos e só não se apresentou à polícia e ao tribunal por ter sido compelida a fugir após ameaças dos familiares da vítima e vizinhos contíguos da dita testemunha.
É que foi o (nome completo da vítima) quem iniciou os factos que levaram à sua morte agredindo o ora Recorrente com um taco de basebol na sua cabeça, conforme fotos juntas aos autos pela defesa do Recorrente e que o Tribunal desvalorizou por inexistir qualquer comprovativo hospitalar que permitisse concluir que as lesões fotografadas eram resultado de agressão.
Agredir alguém na cabeça com um taco de basebol indicia a intenção de matar.
O sobre-descrito não pôde ser apreciado pelas instâncias nem pelo STJ em sede de recurso ordinário.
Mas pode e sobretudo deve ser apreciado em sede de recurso de revisão.


OS FUNDAMENTOS DA REVISÃO

Previsto nos artºs 449º ss CPP, o recurso extraordinário de revisão é um recurso de uma sentença transitada em julgado e visa determinar se a dita condenação foi justa e se se verifica o nexo de causalidade entre o erro que se pretende corrigir e a injustiça da decisão condenatória, evitando que um erro judiciário transforme um inocente num criminoso.
Ou seja:
(descrever os factos novos)
Face aos novos factos ora descritos e por razões de justiça material, devem ser tomadas as diligências necessárias e oportunas para um efectivo apuramento da verdade, pelo que
O presente recurso extraordinário de revisão mostra-se suficiente e adequadamente motivado e fundamentado.



Nestes termos e em conclusão:
01       O Recorrente condenado pela prática de um crime de homicídio simples, p.p. artº 131º CP, na pena de ... (extenso) anos de prisão e bem assim no pagamento ao Assistente da quantia de ... (extenso) a título de indemnização pelos danos patrimoniais e não patrimoniais, acrescida dos respectivos juros de mora.
02       O Recorrente recorreu para a Veneranda Relação de ... que, por acórdão de (data), negou provimento ao seu recurso, o mesmo sucedendo com o recurso apresentado perante o STJ.
03       Existe uma nova versão dos factos julgados provados, a qual permite concluir inequivocamente pela legítima defesa do ora Recorrente, sendo que tal versão não foi apresentada nem apreciada pelas Instâncias e pelo STJ por motivos estranhos ao Recorrente.
04       É facto que o Recorrente matou (nome completo da vítima).
05       Mas só o matou por ter sido primeiramente agredido pelo (nome completo da vítima) com um taco de basebol e na cabeça, conforme fotografias juntas aos autos.
06       O Recorrente só reagiu à agressão inicial e injustificadamente iniciada pelo
(nome completo da vítima).
07       A legítima defesa é causa de exclusão da ilicitude, pelo que se revela de enorme importância a averiguação e apreciação do sobre-descrito, designadamente tomando-se declarações ao (nome e morada completos), testemunha presencial dos factos que levaram à morte de (nome completo da vítima).
08       E porque este facto novo já não pode ser apreciado em sede de recurso ordinário pelo STJ, deverá o mesmo ser apreciado em sede de recurso ordinário de revisão.


Termos em que deve ser revisto o douto acórdão condenatório, assim se fazendo
JUSTIÇA!


A ADVOGADA JUNTA: legais cópias.
